
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.943 - RO (2014/0211632-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADOR : FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA 
AGRAVADO : JOEL SILVESTRE PAULO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO DA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. RÉU MULTIREINCIDENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. Na esteira do entendimento firmado pela Terceira Seção desta Eg. Corte, à 
oportunidade do julgamento do EREsp n.º 1.154.752/RS, a atenuante da confissão 
espontânea pode ser compensada com a agravante da reincidência.

2. Tratando-se de réu multireincidente, promover a compensação entre a confissão e a 
reincidência, implicaria em ofensa aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade.

3. A multirreincidência exige maior reprovação do que aquela conduta perpetrada por 
quem ostenta a condição de reincidente por força, apenas, de um único evento isolado 
em sua vida, devendo, pois, prevalecer sobre a confissão.

4. Agravo Regimental provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, retificando a decisão proferida na sessão do dia 
18/12/2014, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental para negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.943 - RO (2014/0211632-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADOR : FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA 
AGRAVADO : JOEL SILVESTRE PAULO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental em face de 

decisão, proferida pelo Ministro Presidente deste Superior Tribunal de Justiça, que deu 

provimento ao recurso especial do agravado para compensar a agravante da reincidência com 

a atenuante da confissão espontânea. 

Sustenta o recorrente que a multirreincidência do réu obsta a compensação da aludida 

agravante com a atenuante da confissão espontânea. 

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma, a fim de que, 

provido o regimental, seja negado provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.943 - RO (2014/0211632-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

De fato, esta Corte Superior de Justiça, no julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, 

firmou o entendimento no sentido de  que é possível a compensação da atenuante da confissão 

espontânea com a agravante da reincidência. 

Eis a ementa do julgado: 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. NOTÓRIO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MITIGAÇÃO DOS 
REQUISITOS FORMAIS DE ADMISSIBILIDADE. ROUBO. CÁLCULO DA 
PENA. COMPENSAÇÃO DA REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 

1. Quando se trata de notório dissídio jurisprudencial, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça diz que devem ser mitigados os 
requisitos formais de admissibilidade concernentes aos embargos de 
divergência. Precedentes. 

2. É possível, na segunda fase do cálculo da pena, a compensação 
da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por 
serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal. 

3. Embargos de divergência acolhidos para restabelecer, no 
ponto, o acórdão proferido pelo Tribunal local.  (EREsp n. 1154752/RS, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 4/9/2012) 

Contudo, no caso concreto, inviável promover a compensação entre a confissão e a 

reincidência, sob pena de ofensa aos princípios da individualização da pena e da 

proporcionalidade.

A multirreincidência exige maior reprovação do que aquela conduta perpetrada por 

quem ostenta a condição de reincidente por força, apenas, de um único evento isolado em sua 

vida, devendo, pois, prevalecer sobre a confissão.

Por oportuno, confiram-se os fundamentos da sentença monocrática, no que se refere 

à dosimetria da pena (fls. 138/139):

Plenamente imputável, tinha pleno conhecimento da ilicitude de 
sua ação, logo exigia-se lhe conduta diversa. O acusado registra antecedentes, 
inclusive é reincidente, conforme se vê pela certidão de fl. 112. Nesta fase, serão 
consideradas as condenações definitivas havidas nos autos n. 
013.2008.001852-7, transitada em julgado em 28/01/2009, e autos n. 
013.2008.002514-0, transitada em julgado em 03/08/2009. Sua personalidade 
não é recomendável. Não existe elemento para detalhar a conduta social. O 
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motivo do crime é a busca do lucro fácil em detrimento do patrimônio alheio As 
circunstâncias são inerentes ao tipo penal. As consequências para os delitos de 
roubo são as piores possíveis para a vítima, que terá de conviver com o trauma. 
A vítima não concorreu para a eclosão do evento.

Analisando as circunstâncias judiciais, notadamente os 
antecedentes e personalidade, fixo a pena base acima do mínimo legal, ou seja, 
em quatro (04) anos e oito (8) meses de reclusão.

Na segunda etapa existe a atenuante da confissão, porém, de 
forma preponderante sobre esta, há a reincidência, eis que definitivamente 
condenado, além da condenação mencionada na primeira fase, também nos 
autos n. 013.2009.002138-8, transitada em julgado em 03/12/2010, nos autos n. 
013.2011.000305-7, transitada em julgado em 10/04/2013. Evidencia-se a 
preponderância da reincidência (o condenado já possui quatro condenações 
anteriores, tendo praticado este novo crime em pleno cumprimento de pena 
pelas condenações anteriores), razão pela qual majoro a pena em oito (8) meses 
de reclusão, restando até então a pena de cinco (5) anos e quatro (4) meses de 
reclusão.

Na terceira etapa existem duas causas especiais de aumento de 
pena previstas nos incisos I e II do § 2º do artigo 157 do CP, razão pela qual, 
conforme fundamentação, majoro a reprimenda em 3/8, resultando em sete (07) 
anos e quatro (04) meses de reclusão, cuja pena torno definitiva em face a 
ausência de outra causa que possa alterá-la.

O regime inicial de cumprimento da pena do denunciado será o 
fechado, em face de o mesmo ser reincidente (vide art. 33, § 3º, do CP).

Destarte, o Tribunal a quo, ao manter a sentença,  pronunciou-se em consonância 

com o entendimento desta Corte, consoante se depreende dos seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL E EXATA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVADO 
MULTIREINCIDENTE. PRINCÍPIOS DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E 
DA PROPORCIONALIDADE. REGIMENTAL PROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial n.º 
1.154.752/RS, assentou a orientação no sentido de que a atenuante da confissão 
espontânea, por envolver a personalidade do agente, também é circunstância 
preponderante, devendo ser compensada com a agravante da reincidência.

2. A compensação da confissão espontânea e da reincidência, 
contudo, deve atender a certos parâmetros, como a espécie, a natureza e os 
graus de reincidência, sob pena de violação aos princípios da individualização 
da pena e da proporcionalidade.

3. No caso, é impossível promover a compensação integral e exata 
entre a confissão e a reincidência, pois, apesar da valoração da confissão do 
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agravado na sentença, sua condição de multireincidente exige, 
indubitavelmente, maior reprovação do que a conduta perpetrada por .acusado 
que carregue a condição de reincidente por força de um único e isolado evento 
em sua vida.

4. Equiparar o acusado reincidente ao multireincidente, de forma 
simplista, seria violar o princípio constitucional da individualização das penas, 
que preconiza a necessidade de distinguir condutas ilícitas e pessoas condenadas 
pela prática de infrações penais, bem como o princípio da proporcionalidade 
que elege, dentre os seus muitos parâmetros, a necessidade de preponderância 
da agravante de multireincidência sobre a atenuante da confissão, na busca da 
almejada pena justa.

5. Agravo regimental provido. (AgRg no REsp 1356527/DF, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, DJe 25/09/2013)

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
APELAÇÃO JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. VALOR DAS MERCADORIAS. QUASE 
63% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. DOSIMETRIA. DA PENA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. ALTERAÇÃO DO REGIME 
CARCERÁRIO. PREJUDICADO. WRIT, EM PARTE, PREJUDICADO E, NO 
MAIS, NÃO CONHECIDO.

[...]
5. A dosimetria é uma operação lógica, formalmente estruturada, 

de acordo com o princípio da individualização da pena. Tal procedimento 
envolve profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, em regra, vedado 
revê-lo em sede de habeas corpus (STF: HC 97677/PR, 1.ª Turma,  rel. Min. 
Cármen Lúcia, 29.9.2009 - Informativo 561, 7 de outubro de 2009). Assim, a 
dosimetria somente pode ser aferida em sede de habeas corpus quando há 
ilegalidade patente, o que não se verifica na espécie, uma vez que juízo 
condenatório considerou preponderante a dupla reincidência do ora paciente 
em relação à atenuante da confissão para justificar a dosagem da reprimenda.

6. Consta nas últimas informações, que o paciente foi beneficiado 
com a progressão para o regime semiaberto, sendo forçoso reconhecer que, 
neste ponto, o objeto do presente writ esvaiu-se.

7. Habeas corpus prejudicado quanto ao regime inicial de 
cumprimento da pena e, no mais, não conhecido. (HC 296.184/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
18/11/2014, DJe 3/12/2014 – sem grifos no original)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. MULTIREINCIDÊNCIA. 
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COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior pacificou entendimento, quando do 

julgamento do EREsp nº 1.154.752/RS pela Terceira Seção, de que a agravante 
da reincidência pode ser compensada com a atenuante da confissão espontânea, 
devendo o julgador atentar para as singularidades do caso concreto.

2. A Eg. Quinta Turma deste Colendo STJ firmou orientação no 
sentido da possibilidade da compensação total quando o réu possui uma só 
condenação transitada em julgado, o que não ocorre no caso dos autos em que 
se trata de acusado multireincidente.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1425003/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 
7/8/2014, DJe 14/8/2014)

Ante o exposto, voto por dar provimento ao agravo regimental, para, pelos 

fundamentos acima expostos, negar provimento ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0211632-0 REsp 1.475.943 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00049134320138220014  00165984120138220501  165984120138220501  
49134320138220014

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOEL SILVESTRE PAULO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
CORRÉU : MAGNO PIRES DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR : FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA
AGRAVADO : JOEL SILVESTRE PAULO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0211632-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.475.943 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00049134320138220014  00165984120138220501  165984120138220501  
49134320138220014

EM MESA JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOEL SILVESTRE PAULO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
CORRÉU : MAGNO PIRES DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR : FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA
AGRAVADO : JOEL SILVESTRE PAULO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retificando a decisão proferida na sessão do dia 18/12/2014, a Sexta Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para negar provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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